
Declaração Sobre o Acordo de TRIPS e Saúde Pública

IV Conferência Ministerial da OMC, realizada em Doha, Catar, de 09 a 14/11 (versão em
português)

            1. Reconhecemos a gravidade dos problemas de saúde pública que afligem
muitos países em desenvolvimento e países menos desenvolvidos, em especial no que
diz respeito àqueles decorrentes do HIV/AIDS, da tuberculose, da malária e de outras
epidemias.

            2. Ressaltamos a necessidade de que o Acordo da OMC sobre Aspectos dos
Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (Acordo TRIPS)
integre a mais ampla ação nacional e internacional voltada para o trato desses
problemas.

            3. Reconhecemos que a proteção à propriedade intelectual é importante para a
produção de novos medicamentos. Reconhecemos, ainda, as preocupações com seus
efeitos sobre os preços.

            4. Concordamos que o Acordo TRIPS não impede e não deve impedir que os
Membros adotem medidas de proteção à saúde pública. Deste modo, ao mesmo tempo
em que reiteramos nosso compromisso com o Acordo TRIPS, afirmamos que o Acordo
pode e deve ser interpretado e implementado de modo a implicar apoio ao direito dos
Membros da OMC de proteger a saúde pública e, em particular, de promover o acesso
de todos aos medicamentos.

            Neste sentido, reafirmamos o direito dos Membros da OMC de fazer uso, em
toda a sua plenitude, da flexibilidade implícita nas disposições do Acordo TRIPS para
tal fim.

            5. Dessa forma, e à luz do item 4, acima, embora mantendo nossos
compromissos com o previsto no Acordo TRIPS, reconhecemos que essa flexibilidade
significa que:

              1.. Na aplicação das tradicionais regras de interpretação da legislação
internacional pública, cada cláusula do Acordo TRIPS deverá ser entendida à luz do
objeto e da finalidade do Acordo, na forma expressa em seus objetivos e princípios.
              Cada Membro tem o direito de conceder licenças compulsórias, bem como
liberdade para determinar as bases em que tais licenças são concedidas.

              Cada Membro tem o direito de determinar o que constitui emergência nacional
ou outras circunstâncias de extrema urgência, subentendendo-se que crises de saúde
pública, inclusive as relacionadas com o HIV/AIDS, com a tuberculose, malária e outras
epidemias, são passíveis de constituir emergência nacional ou circunstâncias de extrema
urgência.

              O propósito dos dispositivos do Acordo TRIPS que sejam relevantes para a
prescrição dos direitos de propriedade intelectual é o de permitir que cada Membro seja
livre para fixar suas próprias diretrizes quanto à referida prescrição, sem qualquer



interferência, em consonância com o que dispõem os Artigos 3º e 4º sobre nação mais
favorecida e tratamento nacional.

            6. Reconhecemos que os membros da OMC com pouca ou nenhuma capacidade
de produção no setor farmacêutico possam enfrentar dificuldades para a efetiva
utilização do licenciamento compulsório previsto no Acordo TRIPS. Determinamos ao
Conselho do TRIPS que defina uma imediata solução para esse problema, submetendo-
a à apreciação do Conselho Geral antes do final de 2002.

            7. Ratificamos o compromisso dos Membros de países desenvolvidos, de
conceder incentivos a suas empresas e instituições, para que se promova e estimule a
transferência de tecnologia aos Membros de países menos desenvolvidos, em
conformidade com o Artigo 66.2. Concordamos, ainda, em que os Membros dos países
menos desenvolvidos não sejam obrigados, no que se refere a produtos farmacêuticos, a
implementar ou aplicar o disposto nas Seções 5 e 6 da Parte II do Acordo TRIPS, ou a
exercer as prerrogativas previstas nas referidas Seções até 1º de janeiro de 2016, sem
prejuízo de seu direito de solicitar outras prorrogações dos períodos de transição
previstos no Artigo 66.1 do Acordo TRIPS. Determinamos ao Conselho do TRIPS que
adote as providências que se fizerem necessárias para que isto seja colocado em prática
em conformidade com o Artigo 66.1 do Acordo TRIPS.


